
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 534.618 - MS (2019/0282366-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RITA DE KASSIA LEDESMA FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
 PAULA FERRAZ DE MELLO 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO. DOSIMETRIA. 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. PLURALIDADE DE 
VÍTIMAS. VIOLAÇÃO DE UM ÚNICO PATRIMÔNIO. AUTONOMIA 
DE DESÍGNIOS RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA A QUO. 
DESCARACTERIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DECISÃO MANTIDA. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. O habeas corpus é via inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, nos termos do art. 105, inciso III, 
da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta 
Corte Superior de Justiça. O alegado constrangimento ilegal, 
entretanto, foi analisado para a verificação da eventual 
possibilidade de atuação ex officio, nos termos do art. 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
2. O entendimento adotado no acórdão impugnado, ao afastar a 
tese defensiva de que houve crime único de latrocínio, em razão 
da violação de um só patrimônio, ainda que com pluralidade de 
vítimas, com fundamento na autonomia de desígnios, está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte de Justiça. 
Precedentes. 
3. A discussão acerca da existência de desígnios autônomos em 
relação aos resultados alcançados pela conduta da paciente 
refoge ao âmbito da ação constitucional de habeas corpus, que 
não admite o revolvimento de matéria fático-probatória, 
providência necessária para descaracterizar o concurso formal 
impróprio reconhecido pela instância de origem. 
4. Mantém-se a decisão singular que não conheceu do habeas 
corpus, por se afigurar manifestamente incabível, e não concedeu 
a ordem de ofício, em razão da ausência de constrangimento 
ilegal a ser sanado. 
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 534.618 - MS (2019/0282366-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RITA DE KASSIA LEDESMA FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   PAULA FERRAZ DE MELLO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por RITA DE KASSIA LEDESMA FERREIRA contra decisão 

singular (e-STJ fls. 551-556) que não conheceu do habeas corpus por ser 

manifestamente incabível e não concedeu a ordem de ofício, em razão da ausência de 

constrangimento ilegal a ser sanado. 

Consta dos autos que a agravante foi condenada, pela prática dos crimes 

descritos no art. 157, § 3º, inciso II (por duas vezes), e no art. 211 (por duas vezes), c/c 

o art. 70, caput, todos do Código Penal, às penas de 46 (quarenta e seis) anos e 9 

(nove) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e de 310 (trezentos e dez) 

dias-multa, porque, agindo em unidade de desígnios com um comparsa, matou as 

vítimas Paulo Mariano Pinto e Marilene Ledesma Ferreira para assegurar a subtração 

dos objetos que estavam no interior da residência delas, bem como para assegurar a 

venda do imóvel, e ocultou os seus cadáveres – e-STJ fls. 375-389. 

Inconformada, a defesa interpôs apelação e teve o seu recurso 

desprovido (e-STJ fls. 518-534). 

No habeas corpus impetrado nesta Corte, buscou-se o reconhecimento 

do crime único, afastando-se o concurso formal impróprio entre os dois crimes de 

latrocínio praticados pela ré. 

Nas razões deste agravo regimental (e-STJ fls. 562-568), a defesa afirma 

inicialmente que o habeas corpus é o meio processual adequado para a análise da 

questão posta à apreciação, em razão da coação à liberdade de locomoção a que está 
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submetida a paciente. 

Quanto ao mérito, insiste na tese de que o caso em análise enseja o 

afastamento do concurso formal impróprio de crimes aplicado pelas instâncias 

ordinárias, para que seja reconhecida a prática do crime único de latrocínio.

Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou submetido o feito 

ao colegiado para que o writ seja concedido nos termos inicialmente requeridos.

Por manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, submeto 

o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 534.618 - MS (2019/0282366-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Ultrapassados os 

requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifica-se que a irresignação não 

merece prosperar.

Conforme asseverado na decisão agravada, é patente a inadequação da 

via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento 

jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme 

entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, foi analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do art. 654, § 2º, 

do Código de Processo Penal.

No que se refere ao almejado reconhecimento do crime único de 

latrocínio, e não dois crimes em concurso formal impróprio conforme foi estabelecido na 

sentença, constata-se que ao analisar o recurso de apelação, o Tribunal de origem 

rechaçou tal possibilidade com amparo na seguinte fundamentação (e-STJ fl. 530): 

“Por fim, os apelantes pugnam pelo reconhecimento de um 
único crime de latrocínio, ou, pela aplicação da continuidade 
delitiva.
Pois bem.
No caso retratado nos autos, os apelantes atingiram as 
vítimas com diversos golpes dolosamente visando matá-las 
e, em seguida, subtrair-lhes o patrimônio, especificamente 
um fogão, um forno micro-ondas, uma geladeira, uma 
televisão e um botijão de gás. Além disso, ofereceram a 
residência dos ofendidos a terceiros.
Assim, as condutas decorrem de desígnios autônomos e 
efetivamente produziram dois resultados distintos, 
desnaturando, por completo, a hipótese de crime único.”

Com efeito, o entendimento adotado no acórdão impugnado, ao afastar a 
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tese defensiva de que houve crime único, em razão da violação de um só patrimônio, 

ainda que com pluralidade de vítimas, está em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte de Justiça, conforme exemplificam os precedentes a seguir colacionados: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 
RÉU. LATROCÍNIO. ART. 157, § 3º, DO CÓDIGO PENAL E ART. 
288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. RÉU QUE, 
MEDIANTE UMA SÓ AÇÃO, ATINGIU DOIS RESULTADOS, COM 
A MORTE DE DUAS PESSOAS. CONCURSO FORMAL 
IMPRÓPRIO. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE 
RATIFICAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL DO RÉU, APÓS A 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
418/STJ. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 
RÉU IMPROVIDO.
I. Segundo a jurisprudência desta Corte, "tipifica-se a conduta do 
agente que, mediante uma só ação, dolosamente e com desígnios 
autônomos, pratica dois ou mais crimes, obtendo dois ou mais 
resultados, no art. 70, 2ª parte, do Código Penal - concurso formal 
impróprio, aplicando-se as penas cumulativamente. Na 
compreensão do Superior Tribunal de Justiça, no caso de 
latrocínio (artigo 157, parágrafo 3º, parte final, do Código 
Penal), uma única subtração patrimonial, com quatro 
resultados morte, caracteriza concurso formal impróprio" (STJ, 
HC 165.582/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 06/06/2013).
II. Reconhecimento, no caso concreto, do concurso formal 
impróprio, em latrocínio que provocou a morte de duas vítimas.
III. Cabe ao recorrente, após o julgamento dos embargos de 
declaração, ratificar os termos do Recurso Especial anteriormente 
interposto ou apresentar outro Recurso Especial, mesmo no âmbito 
criminal. Aplicação da Súmula 418/STJ.
IV. Recurso Especial do Ministério Público conhecido e provido.
V. Agravo em Recurso Especial do réu improvido.
(REsp 1339987/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. 
p/ Acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/08/2013, DJe 11/03/2014)

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIMES 
DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO E DE LATROCÍNIO. VERBETE 
SUMULAR N.º 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO QUANTO AOS CRIMES DO 
ART. 157, § 3.º, IN FINE, DO CÓDIGO PENAL. CONSTATADO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE OS CRIMES 
RESULTARAM DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE A DENÚNCIA E A 
SENTENÇA. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. LEGALIDADE. 
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
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POSSIBILIDADE, SE AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO CRIME 
EXTRAPOLAM CONSIDERAVELMENTE AS NORMAIS À ESPÉCIE. 
PLEITO DE DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE DE WENDER SANTOS 
SANTANA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. A tese relativa ao arts. 563 e 566, ambos do Código de Processo 
Penal foi apresentada de forma confusa, atraindo a incidência do 
verbete sumular n.º 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Aplica-se o concurso formal impróprio entre os delitos de 
latrocínio (artigo 70, parte final, do Código Penal), pois 
ocorreram dois resultados morte, ainda que apenas uma 
subtração patrimonial tenha sido efetivada. Na hipótese em 
exame, restou comprovado que os Agentes não se voltaram 
apenas contra um patrimônio, mas que, ao contrário, os crimes 
resultaram de desígnios autônomos.
3. Com efeito, as instâncias ordinárias, após o cotejo minucioso das 
provas produzidas ao longo da instrução criminal, decidiram que os 
Réus desejavam "praticar mais de um latrocínio, tendo em cada um 
deles consciência e vontade, quando efetuaram os disparos contra 
as vítimas".
4. Nesse contexto, aplica-se a Súmula n.º 610 do Supremo Tribunal 
Federal: "[h]á crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, 
ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima".
5. A exordial acusatória descreve claramente a existência de duplo 
latrocínio, o que restou reconhecido pelo decreto condenatório, 
não ocorrendo ofensa ao princípio da correlação entre a denúncia 
e a sentença.
6. Não se vislumbra violação ao art. 226 do Código de Processo 
Penal.
7. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com 
acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e 
sopesados todos os critérios estabelecidos no art. 59 do Código 
Penal, para aplicar, de forma justa e fundamentada, a reprimenda 
que seja, proporcionalmente, necessária e suficiente para 
reprovação do crime.
8. No caso, a pena-base foi majorada em 06 meses quanto ao 
crime de roubo circunstanciado e em 01 ano de reclusão para o 
delito de latrocínio. A despeito de algumas impropriedades, as 
circunstâncias judiciais foram detidamente analisadas pelas 
instâncias ordinárias, para demonstrar por que as condutas dos 
Recorrentes se revestem de especial reprovabilidade e extrapolam 
consideravelmente as normais à espécie.
9. Importante salientar que os Acusados demonstraram audácia 
extremada e estavam fortemente armados em sua empreitada 
criminosa, perpetrando os delitos em local ermo e durante o 
período noturno, na zona rural de Pedra Preta/MT. As vítimas, 
algumas delas idosas e uma criança, foram amarradas e tiveram a 
liberdade cerceada durante considerável lapso temporal, 
causando-lhe extremo temor e traumas indeléveis. Dentre elas, 
ainda, estavam os pais, a esposa e o neto de VALDÉCIO, morto na 
execução dos crimes em comento.
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10. As duas mortes foram cometidas com extrema crueldade, tendo 
em vista que os ofendidos foram conduzidos à área externa da 
residência, tiveram mãos e pés amarrados, foram obrigados a 
ajoelhar no gramado e receberam tiros pelas costas. Os bárbaros 
delitos, ainda, causaram imensa comoção na comunidade local.
11. Reconhecida a circunstância atenuante referente à menoridade 
de WENDER, as reprimendas fixadas na primeira fase de 
dosimetria foram reduzidas ao mínimo legal, carecendo a parte de 
interesse recursal.
12. Recurso conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp 1164953/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012)

É cediço que a incidência do concurso formal – perfeito ou imperfeito – 

requer a prática de duas ou mais infrações por meio de uma única ação. A distinção 

entre o perfeito e o imperfeito, ressalte-se, perpassa pela avaliação anímica do agente 

no sentido de ele deter, ou não, desígnios autônomos em relação aos resultados 

produzidos.

Ocorre que a discussão acerca da matéria refoge ao âmbito da ação 

constitucional de habeas corpus, que não admite o revolvimento de matéria 

fático-probatória, providência necessária para descaracterizar o concurso formal 

impróprio reconhecido pela instância de origem. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. SEIS 
ROUBOS. CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO RECONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 3 DELES. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INDEVIDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. ADEMAIS, SEQUER HÁ INTERESSE JURÍDICO NA 
SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA, PORQUE HOUVE A 
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. INDIFERENÇA 
NO RESULTADO DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A distinção entre o concurso formal próprio e o impróprio está 
justamente na constatação da existência de desígnios autônomos 
("art. 70 Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, 
pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais 
grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas 
aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. As penas 
aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é 
dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, 
consoante o disposto no artigo anterior").
2. A revisão desse aspecto fático-probatório - existência de 
desígnios autônomos - esbarra na impossibilidade de dilação 
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probatória na estreita via do habeas corpus.
3. Ademais, constata-se a absoluta ausência de interesse 
processual, na medida em que o acórdão do Tribunal a quo, a 
despeito de reconhecer o concurso formal impróprio dos fatos 2, 3 
e 4, aplicou a pena de um só dos crimes, o mais grave (fato 5), e 
aumentou a pena em 1/2 (metade), pelos 6 crimes. Vale dizer, com 
o concurso formal próprio ou impróprio dos fatos 2, 3 e 5, nenhum 
reflexo há no montante final da pena de reclusão imposta.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 475.735/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 19/08/2019)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 213 C/C ART. 14, INC. 
II, DO CÓDIGO PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. 
CONTRAVENÇÃO. IMPORTUNAÇÃO OFENSIVA AO PUDOR. 
ART. 61, DECRETO-LEI 3.688/41. DESCABIMENTO. UNIDADE DE 
CONDUTA. CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. 
I - A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
II - A representação das ofendidas, exercida tempestivamente e de 
forma inequívoca, preenche a condição de procedibilidade para o 
exercício da ação penal. Precedentes.
II - O delito de estupro se consuma também com a prática de ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal, não havendo distinção 
quanto à natureza ou à forma do ato praticado, desde que o 
agente objetive se utilizar da vítima para satisfazer sua própria 
lascívia.
Precedentes.
III - O exame dos requisitos objetivos e subjetivos para a 
configuração de concurso formal nas modalidades própria e 
imprópria e sobre a existência de unicidade de conduta ou de 
desígnios demanda revolvimento do conjunto 
fático-comprobatório dos autos, inviável na via estreita do 
recurso especial. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1672777/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 02/04/2018)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO. 
CONFISSÃO. ATENUANTE. ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL 
- CP. CIRCUNSTÂNCIA NÃO UTILIZADA NA FORMAÇÃO DO 
CONVENCIMENTO DA MAGISTRADA. RECONHECIMENTO DO 
CONCURSO FORMAL. ART. 70 DO CP. VIA ELEITA 
INADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
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Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na 
liberdade de locomoção do paciente.
2. A versão apresentada pelo réu sobre os fatos que lhe foram 
imputados não foi utilizada para a formação do convencimento da 
Magistrada, que se valeu nos demais elementos probatórios 
colhidos nos autos. Dessa forma, não há falar em aplicação da 
atenuante da confissão. 
3. Se a instância ordinária reconheceu a ocorrência de 
condutas autônomas que concorreram para a prática de delitos 
de natureza diversa - tentativa de roubo majorado e corrupção 
de menor -, a via eleita é inadequada à mudança desse 
entendimento, por demandar necessário revolvimento do 
conjunto fático-probatório.
Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 490.942/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 08/04/2019)

Desse modo, deve ser mantida a decisão agravada que não conheceu do 

habeas corpus, por se afigurar manifestamente incabível, e não concedeu a ordem de 

ofício, por não haver constrangimento ilegal a ser sanado. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RITA DE KASSIA LEDESMA FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 PAULA FERRAZ DE MELLO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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